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Sessão de .R4..de....j.anciaCde 19 .8 . 4 ..	 ACORDÃO N° 105-0.627

Recurso n° - 39.400 - IRPF EXS: DE 1976 e 1977

Recorrente - FERNANDO MACHADO DE AGUIAR

Recorrido - DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES -MG

CÉDULA "F"-Rendimentos - Lucro Arbitrado 
- Tributa-se,na Cédula "F", como lucro
distribuído, o lucro arbitrado que hou-
ver sido submetido ã incidência na pes-
soa jurídica. O valor a ser considerado
como rendimento da pessoa física será a
diferença entre o lucro apurado por arbi
tramento e a parcela devida em decorrên-
cia do imposto que recair sobre os lu-
cros na pessoa jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FERNANDO MACHADO DE AGUIAR,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento parcial ao recurso, para excluir da tributação as parcelas

correspondentes ao imposto sobre a renda exigido da pessoa jurídi-

ca, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgador

Sala das SessOes, em 04 de janeiro de 1984

PEDRO ''T N	 RN DES	 - PRESIDENTE

HO tçXEIstDO NASC 4 NTO - RELATOR

VISTO EM	 U O DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL
06 JAN 1984
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Antonio da Silva Cabral, Ursulino Santos Filho, Digésio

Gurgel Fernandes, Carlos Roberto Monteiro Bertazi, Marinho Mendes

Domenici e Oswaldo Sant'Anna. 5W
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 0630/050.052/81-59

RECURSO N9: 39.400

ACÓRDÃO N9: 105-0.627

RECORRENTE: FERNANDO MACHADO DE AGUIAR

RELATÓRIO 

FERNANDO MACHADO DE AGUIAR, CPF n9 126.098.206-

-82, com endereço na rua A, n9 21-A, Bairo São José - Governa-

dor Valadares, recorre da decisão do Senhor Delegado da Receita

Federal naquéla cidade, que indeferiu sua inpugnação ao Auto

de Infração de fls. 1, de lançamento de ofício para os exerâí-

cios de 1976 e 1977.

Trata a referida peça vestibular de tributaçãore

flexa, decorrente do processo matriz n9 0630/050.050/81-23, da

empresa Machado & Aguiar Ltda, queporfalta de declaração e ine-

xistência de escrituração, teve os lucros de 1976 e 1977 _arbi-

trados na forma do artigo 149 do RIR/75.

Na cédula "F" das declarações de Fernando Macha

do de Aguiar, sócio da referida empresa, foram incluídos os va-

lores dos lucros, de Cr$ 83.936,00 para o exercício de 1976 e

de Cr$ 461.689,00 para o exercício de 1977, com base no dispos

to na alínea "a" do artigo 34 do Regulamento citado, na totali

dade do que foi tributado na pessoa jurídica porque o outro só-

cio da empresa é o cônjuge do autuado, d ffl . Zenilda Machado de

Aguiar.

Na impugnação o autuado limita-se a -argumentar °kl
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que não auferiu lucros da grandeza dos que lhe estão sendo atri

buídos, "eis que o arbitramento não corresponde a verdade real

dos fatos"; alegando que tudo foi conseqüência do extravio de

documentação contãbil e que diante de ausência de dolo ou mã

fé não entende a tributação.

As fls. 14/16 a decisão da autoridade deprimeiro

grau, mantendo a exigência.

As fls. 20 o recurso dirigido a este Conselho,

protocolizado na DRF - G. Valadares - MG em 13.10.82, conforme

carimbo no pedido de encaminhamento às fls. 19, quando o recor

rente tomou ciência da decisão da recorrida autoridade em

11/09/82, de acordo com o "AR" de fls. 18.

No apelo, deixando de lado o mérito da questão,

o recorrente tece considerações sobre a sua situação pessoal, a

penas.

É o relatOrilA/ir
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VOTO_ 

Conselheiro HUGO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, relator

O recorrente tomou ciência da decisão de primei-

ro grau em 11.09.82 e fez protocolizar seu apelo em 13.10.82.

O dia 11.09.82 foi um sábado, o que fez com que

o termo inicial da contagem do prazo referido no artigo 33 do

Decreto 70.235/72 se deslocasse para o dia 13.09.82, uma se-

gunda-feira.

Em face do que preceituarno artigo 59 e seu para-

grafo único do referido diploma legal, o recurso apresentado no

dia 13.10.82 é tempestivo.

A tributação contestada decorre, como se vê do

relatório, de ação fiscal contra empresa de que é sócio o recor

rente.

O recurso interposto pela pessoa jurídica con-

tra o arbitramento de seus lucros tomou, neste Conselho, o n9

86.225, e em sessão de 13.09.83 foi julgado nesta Quinta Cama

ra, onde, por unanimidade de votos, foi-lhe negado provimento.

O Acorda() respectivo tomou o n9 105-0.384, e foi

assim ementado:

"ARBITRAMENTO DE LUCRO - Falta de escrita - 
A não apresentação de declaração autoriza o
lançamento de ofício (art. 184, alínea a do
RIR/75); a falta do lucro real, arbitra-se o
rendimento (art. 149 do RIR/75)."

Ora, o suporte fático da tributação do lucro ar-

bitrado no processo decorrente é a própria tributação desse lu

cro na pessoa jurídica, sendo irrelevante, pois, a discussão em

torno das causas que sustentaram a incidência no processo prin-

cipal.OK
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Todavia, há que se fazer um reparo em relação ao

valor a ser tributado na pessoa física.

Conforme decidiu a Câmara Superior de	 Recursos

Fiscais, em sessão de 11.04.83 (Acórdão CSRF/01-0.311):

"Nos casos de arbitramento o montante a ser
incluído na cédula "F" será a diferença en
tre o lucro apurado por arbitramento e a par
cela devida em decorrência da incidência d-c5
imposto que recair sobre os lucros da pea-
soa jurídica."

•

Assim, devem ser dos montantes incluídos nas 'de-

claraçóes dos exercícios de 1976 e 1977, diminuídos os valores

correspondentes ao tributo que sobre eles incidiu na pessoa _ju-

rídica, de Cr$ 25.180,00 e Cr$ 138.506,00, respectivamente, cal-

culados com base na aliquota de 30%, que era à aplicável nos e

xercícios em causa.

Nesta ordem de considerações, dou provimento par

cial ao recurso, apenas para excluir da tributação, nos exerCI-

cios de 1976 e 1R77, as parcelas de Cr$ 25.180,00 e ar$ 138.506,00,

respectivamente •°91

Brasília-DF, 04 de janeiro de 1984

HUMOO TEIXEI DO NASCI NTO - RELATOR
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